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RESUMO
Este estudo teve o objetivo de descrever o perfil epidemiológico da Leishmaniose Visceral (LV) no município de Cametá, no período de 2020 a 2024. A relevância  da investigação  fundamenta-se na  persistência como uma Doença Tropical Negligenciada com elevada incidência na Amazônia, particularmente em áreas marcadas por vulnerabilidades socioeconômicas. Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, de série histórica, baseado em dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os dados foram organizados e analisados com auxílio de planilha eletrônica, incluindo  cálculos de incidência, mortalidade e proporções. No período analisado foram confirmados 22 casos de LV, com maior incidência em 2020. Observou-se o predomínio do sexo masculino (54,5%), de crianças (72,8%) e de indivíduos autodeclarados pardos (86,4%). O método diagnóstico laboratorial respondeu por 91% das confirmações e a maioria dos casos evoluiu para a cura (36,3%). Não houve óbitos registrados. A análise evidencia fragilidades no preenchimento das fichas de notificação e  possível subnotificação, especialmente durante a pandemia de COVID-19, reforçando a necessidade de aprimoramento das ações de vigilância, educação em saúde e qualificação das bases de dados epidemiológicas.
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1. INTRODUÇÃO
	Considerada uma Doença Tropical Negligenciada (DTN), a leishmaniose constitui-se como uma infecção parasitária causada por diferentes espécies de protozoários do gênero Leishmania, destacando-se Leishmania chagasi. A transmissão ocorre pela picada  de fêmeas de flebotomíneos, principalmente Lutzomyia longigalpis, popularmente conhecidos como “mosquito-palha”, “birigui” ou “tatuquira” em distintas regiões do Brasil (Camargo e Barcinski, 2003). O cão doméstico representa o principal reservatório do parasito no ciclo urbano, contudo, indicam a ocorrência de infecção de raposas e marsupiais em ambientes silvestres, o que evidencia a complexidade ecoepidemiológica da doença (Miranda et al 2021).
	A infecção por parasitos do gênero Leishmania pode desencadear síndromes clínicas  distintas, cada uma com etiologia e dinâmica epidemiológicas próprias, incluindo as formas  visceral (LV), cutânea (LC) e mucocutânea (LMC) (BRASIL, 2011). No presente estudo, o foco recai sobre a Leishmaniose Visceral, em função de seu caráter endêmico, das elevadas taxas de mortalidade observadas sobretudo entre indivíduos em situação de vulnerabilidade social (Lima, et al, 2017) e de sua classificação  como doença de notificação compulsória no Brasil (Brasil, 2011). Tais elementos reforçam a relevância de investigações direcionadas a esse agravo para subsidiar ações de vigilância e controle. 
	A LV apresenta caráter sistêmico e um quadro clínico complexo, podendo manifestar-se de forma assintomática, aguda, crônica ou altamente debilitante quando não diagnosticada e tratada precocemente. A febre persistente é o sintoma mais característico (Rey, 2008), embora seja comum a ocorrência de hepatoesplenomegalia em decorrente da proliferação do parasito no interior de células do sistema mononuclear fagocitário. Palidez cutâneo-mucosa, anemia severa, perda de força muscular, tosse seca, edema e episódios hemorrágicos também podem ser observados. Além disso, a doença pode evoluir  para formas graves quando associada a condições de subnutrição ou a comorbidades que comprometem o sistema imunológico, como a coinfecção por HIV/AIDS (Correia, 2015). 
	Em 2023, a Leishmaniose Visceral registrou cerca de dois mil novos casos no Brasil. Embora os dados indiquem uma relativa estabilização nos últimos anos, a doença permanece como a forma mais grave e letal entre as leishmanioses, caracterizando-se pela ocorrência de surtos localizados principalmente nas regiões Norte e Nordeste (Brasil, 2024). No estado do Pará, conforme informações do Painel de Monitoramento da Leishmaniose Visceral, o agravo figura entre os mais incidentes do país, posicionando o estado em quarto lugar em número de casos, atrás apenas de Maranhão, Ceará e Minas Gerais. No recorte municipal, a estratificação de risco para o período de 2022 a 2024 indica que Cametá, lócus deste estudo, apresenta classificação de alta intensidade, com média anual de 4,0 casos, incidência de 0,97 e índice composto de 0,9510756 (Brasil, 2025).
	Diante deste cenário, o estudo mostra-se relevante à comunidade científica por oferecer uma visão abrangente da situação clínica e epidemiológica da LV em Cametá. A escolha do município decorre não apenas da elevada intensidade de ocorrência do agravo, mas também de sua importância como polo de referência em saúde para localidades vizinhas, que encaminham diariamente inúmeros  pacientes acometidos por diferentes patologias, incluindo a LV. 
	Considerando a gravidade, expansão e impactos da LV, este estudo  teve como objetivo caracterizar o perfil epidemiológico da LV no município de Cametá, período de 2020 a 2024, analisando os fatores sociais, ambientais, econômicos e culturais associados a esse agravo que afeta a saúde da população, de forma individual e coletiva. 
2. MATERIAL E MÉTODOS
A presente pesquisa constitui  um  estudo epidemiológico de série histórica (2020-2024), de caráter descritivo e abordagem quantitativa, desenvolvido a partir de dados extraídos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), disponibilizados pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS). O estudo considerou como campo de investigação a cidade de Cametá, no interior do estado do Pará, que possui população estimada de 134.184 habitantes, área territorial de 3.081,37 km2 e densidade demográfica de 43.55 hab/km2. 
Foram analisados os seguintes parâmetros epidemiológicos: número de casos segundo o município de infecção, ano de notificação, zona de residência, sexo, faixa etária, raça, escolaridade, exames de diagnósticos, coinfecção por HIV, sinais e sintomas, meses de notificação, evolução clínica e tipo de tratamento. As informações populacionais utilizadas como denominador foram obtidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Os dados coletados foram exportados para o programa Microsoft Excel Office 2019 (Microsoft office, EUA), utilizado para organização das informações e elaboração de gráficos e tabelas. Nesse ambiente, foram realizados cálculos estatísticos, incluindo coeficiente de incidência, taxa de mortalidade e proporções relativas aos valores absolutos (Soares, 2021). 
Por fim, destaca-se que o estudo dispensa submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), uma vez que utiliza exclusivamente dados secundários de acesso público e sem identificação nominal dos indivíduos, atendendo aos preceitos éticos estabelecidos pela Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde.
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
No município de Cametá, foram notificados 23 casos de LV no período analisado, dos quais  apenas um foi descartado, totalizando 22 casos confirmados. O município apresentou uma média anual de 4,4 e coeficiente de incidência de 16,3 casos por 100 mil habitantes. O maior número de registros ocorreu no ano de 2020 com sete casos confirmados. A Figura 1 ilustra as variações dos coeficientes de incidência ao longo da série histórica, evidenciando que após o pico observado em 2020, houve redução significativa em 2021, seguida de novo aumento em 2022-2023 culminando em leve declínio em 2024. 
Figura 1 – Variação nos coeficientes de incidência de LV no município de Cametá nos anos de 2020 a 2024.
Fonte: Autores (2025)
A tendência de redução de casos nos últimos anos pode estar relacionada a esforços de controle e ações de vigilância epidemiológica, como ações de vigilância e uso de inseticidas, mas também pode refletir subnotificação, como discutido por Bertollo e Soares (2023), especialmente durante o período da pandemia da COVID-19 quando a atenção em saúde se concentrou no combate ao vírus. 
Sobre o perfil sociodemográfico observado, na tabela 1 estão descritas as principais características dos indivíduos acometidos pela LV para o período proposto.
Tabela 1- Caracterização sociodemográfica dos casos no município de Cametá nos anos de 2022 a 2024.
	DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS

	Variáveis
	N (22)
	%

	Sexo

	Feminino 
	10
	45,5% 

	Masculino 
	12
	54,5% 

	Faixa Etária

	Criança (=<12)
	16
	72,8%

	Adolescente (>12=17)
	1
	4,5%

	Adultos (>17=59)
	5
	22,7%

	Idoso (>59)
	0
	-%

	Escolaridade

	1ª a 4ª série Ens Fund incompleto
	2
	9,1%

	4ª série EF completa
	1
	4,6%

	Ensino Fundamental completo
	1
	4,6%

	Ensino Médio completo
	1
	4,6%

	Ignorado/Branco
	4
	18,1%

	Não se aplica
	13
	59%

	Raça

	Preta
	3
	13,6%

	Branca
	0
	-%

	Indígena
	0
	-%

	Parda
	19
	86,4%

	Ignorado/Branco
	0
	-%


Fonte: Autores (2025)
A tabela 1 evidencia que o sexo masculino foi o mais acometido, correspondendo a 54,5% dos casos registrados. Embora a diferença entre os sexos seja relativamente pequena no presente estudo, pesquisas realizadas em outros contextos apontam discrepâncias mais acentuadas. Paz et al. ( 2021), por exemplo observaram que, no estado do Ceará, 63,07% dos casos ocorrem no sexo masculino e 36,3% no feminino. Em escala nacional, Lima (et al, 2021), verificaram que os homens representam 62,08% das ocorrências. Diversos autores propõem possiveis explicações para esse padrão, tais como maior exposição ocupacional, diferenças na resposta imunológica e fatores hormonais associados ao sexo masculino que poderiam influenciar a susceptibilidade à infecção (Pinto, et al, 2025; Lima, 2017).  
Observa-se também predominância expressiva de casos em crianças, que representam  72,8% do total. Segundo Miranda et al. (2021), tal padrão pode estar relacionado à imaturidade do sistema imunológico infantil, ainda em desenvolvimento, o que torna esta população  mais vulnerável às infecções. Resultados semelhantes foram descritos por Rocha e Oliveira (2021), ao verificar que crianças e adolescentes menores de 14 anos apresentam maior incidência da doença no estado do Pará, quando comparados aos adultos. 
Por outro lado, o estudo de Pinto et al. (2025) revelou  um perfil distinto, com maior acometimento entre adultos jovens de 20 a 39 anos (24,1%; n=27), seguido pelas faixas etárias de 40 a 59 anos (19,5%; n=22), 1 a 4 anos (19,0%; n=21) e 5 a 9 anos (9,4%; n=10). A autora destaca que, nos últimos anos, observa-se uma tendência de crescimento dos casos entre adultos jovens, em  alguns contextos superando o quantitativo registrado  em crianças.
Quanto à escolaridade, verificou-se elevado número de registros classificados como “não se aplica”, seguidos de campos ignorados ou em branco. Essa lacuna dificulta análises mais aprofundadas, pois restringe o conhecimento sobre o nível de instrução das pessoas acometidas. Nesse sentido, Souza et al. (2020),  destacam a necessidade de aprimoramento das ações de vigilância epidemiológica, incluindo a atualização contínua dos sistemas de notificação. Uma hipótese para o elevado percentual da categoria “não se aplica” refere-se ao fato de que grande parte dos casos envolve crianças menores de quatro anos, que ainda não ingressaram no sistema educacional formal.
A relevância da escolaridade no contexto da LV também é destacada por Oliveira e Pimenta (2014), ao afirmarem que indivíduos com menor nível de instrução tendem a apresentar maior vulnerabilidade à doença devido à menor exposição a práticas adequadas de educação em saúde, as quais influenciam diretamente na prevenção.. 
No que se refere à variável raça/cor, observou-se predominância da categoria parda (86,4%). Tendo em vista que, historicamente, a etnia do povo nortista é resultado sobretudo da miscigenação de diferentes povos, tais dados são compatíveis com o cenário demográfico local. Pois, o Censo Demográfico de 2022, demonstrou que 69,9% da população paraense se autodeclara parda.
A variável zona de residência não pôde ser analisada devido a ausência de  registros no sistema consultado, evidenciando limitações já discutidas por Souza et al. (2020), que apontam  a incompletude de dados do SINAN como obstáculo para subsidiar estratégias de controle e promoção da saúde. 
Em relação à autoctonia, verificou-se que 95,4% dos casos eram provenientes do próprio município. No tocante à sintomatologia, foram observados sinais clínicos clássicos associados à LV. Os sintomas mais frequentes foram fraqueza (95,4%), seguida de febre e palidez, ambos presentes em 86,3% dos pacientes (Figura 2). Também foram registradas manifestações relacionadas ao crescimento dos órgãos afetados, como hepatomegalia e esplenomegalia, ocorrendo em 59,1% e 54,5% dos casos, respectivamente.
Figura 2 - Distribuição gráfica dos sintomas registrados para LV em Cametá no período de 2020 a 2024.

Fonte: Autores (2025)
O critério de confirmação e descarte dos casos ocorreu predominantemente por meio de diagnóstico laboratorial, utilizado em 91% das notificações, seguido pelo critério clínico-epidemiológico com 9% dos diagnósticos. Quanto ao tipo de entrada, 18 casos (81,9%) foram classificados como novos, 2 (9,1%) como recidivas e 2 (9,1%) foram registrados como ignorados ou em branco.. 
No presente estudo felizmente foram identificados somente 1 casos de coinfecção por HIV registrado  em 2023. A coinfecção é reconhecida como fator agravante para o aumento da mortalidade e para a ocorrência de recidivas (Brasil, 2015), além de estar associada a manifestações sistêmicas que podem envolver os sistemas gastrointestinal, respiratório, cardíaco, renal, adrenal, sinovial e nervoso central (Alvar et al., 1997 apud Brasil, 2015). Estima-se que a infecção pelo HIV aumente o risco do desenvolvimento da LV em aproximadamente 2.320 vezes. Contudo, é pertinente ressaltar que o número identificado neste estudo pode estar subestimado, pois nove fichas de notificação não continham informações sorológicas para HIV, sendo, portanto, classificadas como ignoradas.
O fármaco mais prescrito foi o Antimonial Pentavalente, utilizado em 36,3% dos tratamentos. Em relação aos possíveis desfechos clínicos (cura, óbito por LV, óbito por outras causas, transferência ou abandono do tratamento), registou-se que 8 pacientes (36,3%) evoluíram para cura e 2 (9,1%) foram transferidos.
Ressalta-se a ausência de registros de óbitos por LV  no período estudado. Entretanto, o elevado percentual de fichas classificadas como ignoradas ou em branco (50%) destaca a relevância do preenchimento completo e adequado dos sistemas de informação, condição essencial para a vigilância epidemiológica e para a formulação de políticas públicas efetivas.
4. CONCLUSÃO
	Embora o estudo apresente limitações decorrentes do uso exclusivo de dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), tais como o elevado percentual de variáveis registradas como ignoradas ou em branco, a possível subnotificação durante a pandemia de Covid-19 (2020–2021) e a ausência de informação sobre a zona de residência, a natureza compulsória da notificação da Leishmaniose Visceral e sua relação direta com o acesso aos fármacos de tratamento tendem a minimizar a perda de informações essenciais. Dessa forma, considera-se que tais limitações não comprometem de maneira significativa a análise epidemiológica realizada, permitindo que o estudo represente de forma fidedigna o cenário da Leishmaniose Visceral em Cametá no período investigado.
Os resultados deste estudo também evidenciam a importância de políticas públicas específicas para municípios médios da Amazônia, que ocupam posição estratégica na dinâmica regional. Com fluxos populacionais intensos e crescimento urbano acelerado, investir em políticas direcionadas a essas localidades, é essencial para reduzir vulnerabilidades e qualificar a resposta regional à doença.
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Coeficiente de Incid.	
2020	2021	2022	2023	2024	5.2	1.5	2.2000000000000002	4.5	3	Quant. De Casos	
2020	2021	2022	2023	2024	7	2	3	6	4	
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